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rERMO DE CONVÊNrO N" O8/2018-JFISE

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CETEBRAM A UNIÃO
FEDERAL, POR INTERMÉDIO DA JUSTIçA FEDERAL DE

PRIMEIRO GRAU NO ESTADO DE SERGIPE, E O
MUNICíPIO DE ARACAJU, POR MEIO DA SECRETARIA

MUN|C|PAL DA SAÚDE, OBJETTVANDO A DEF|N|çÃO DE

PROCEDIMENTOS PARA REEMBOLSO DAS DESPESAS

EFETUADAS COM PAGAMENTO DA REMUNERAçÃO
AOS SERVTçOS CEDTDOS.

A UNIÃO, por intermédio da JUSTIçA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU NO ESTADO DE SERG|pE, inscrita
no CNPJ n". 05.426.567 /OOO7-48, com sede na Av. Dr. Carlos Rodrigues da Cruz, n" 1.500, Capucho,
Aracaju/SE, doravante denominada ÓRGÃO CESSIONÁR|O, neste ato representada pelo Diretor do
Foro, Juiz Fedêral MARCOS ANTÔN|O GARAPA DE CARVALHO, residente e domiciliado nesta capital,
inscrito no CPF n". 503.627.555-15, RG ne 834491-SSP/SE, no uso de suas atribuições, e do outro lado
o Município de Aracaju, por meio da SECRETARTA MUNICIPAL DA SAúDE, inscrita no CNPJ n'.
7L.7 L8.4O6/OOO1,-20, com sede na Rua Nely Correia de Andrade, 50, bairro Coroa do Meio,
Aracaju/SE, CEP 49.036-245, daqui por diante denominado ÓnCÃO CtOfruff, neste ato representado
por sua Secretária, WANESKA DE SOUZA BARBOZA, inscrita no CPF ne 694.936.505-53, RG ne
943.615-SSP/SE, no uso de suas atribuições, ajustam entre si a celebração do presente CONVÊNlO,
tendo em vista o que consta no Processo Administrativo ns 0000336-20.2018.4.05.7300, o qual
reger-se-á pela legislação de Direito Administrativo, especialmente pela Lei n".8.112/90, Lei ne.
tl.4L6/20O6, Resolução ns. 5/2008 do Conselho da Justiça Federat (CJF), Decreto ne 9.I44/20f7 e,
no que couber, pelo preceituado na Lei n' 8.666193, mediante as cláusulas e condições que
mutuamente estabelecem nos termos a seguir:

CúUSULA PRIMEIRA - Do oBJETo

1.1 O presente Convênio tem por finalidade formalizar os procedimentos a serem observados para
reembolso das despesas realizadas peto óRCÃO CEDENTE com o pagamento da remuneração do
cargo efetivo ou emprego público ao servidor requisitado pelo ÓRGÃo cESStoNÁRlo para o exercício
de função com issionada.

1.2 o reembolso contemplará todos os valores pagos pelo órgão cedente ao servidor cedido,
incluindo vencimentos, direitos e vantagens do seu cargo efetivo, a partir da data em que se efetivou
a cessão.

CLAUSUIÁ SECUNDA - DO REEMEOLSO

2.1 O reembolso contemplará o ressarcimento integral das despesas efetivas do óRCÃO CfOtrurt
relativas aos valores correspondentes à remuneração do cargo efêtivo ou emprego público e
encargos sociais referentes aos servidores cedidos, mediante documento específico, desde que não
contrarie disposições lega is específicas.

2.2 A remuneração decorrente da cessão d<

responsabilidade do óRGÃo cEsStoNÁRto, torna
será de

pelos enca rgos
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previdenciários e por aqueles decorrentes do Regimento lnterno de Pessoal do cedente, durante o
período em que o servidor cedido estiver a serviço do cessionário.
cúusutA TERcEtRA - DAs ATRtBUtçôEs Dos coNvENENTES

3.1 ATRIBUIÇÕES DO ÓRGÃO CEDENTE

3.1.1 Encaminhar ao ÓRGÃo CESSIoNÁRlo documento demonstrativo do valor a ser reembolsado,
discriminado por parcela remuneratória e por servidor, em até 05 (cinco) dias úteis após a realização

do pagamento devido.

3.1.2 lnformar, no supracitado documento, o CNPJ e o número da conta bancária para crédito.

3.2 ATRTBUTçÕES DO ÓRGÃO CESSTONÁRrO

3.2.1 Providencíar o efetivo reembolso, mediante emissão de nota de empenho e respectiva ordem

bancária, até o mês seguinte ao do recebimento do documento demonstrativo enviado pelo ÓRGÃO

CEDENTE.

3.2.2 O ressarcimento deverá ser efetuado pelo ÓRcÃo CESSIoNÁRlo na seguinte Conta corrente:
CAIXA ECONÔNICA FEDERAL - Atência 059 - Operação 006 - conta corrente 71.037-8.

cúUsutA QUARTA - DO ACOMPANHAMENTO E DA ATTERAçÃO

4.1 caberá aos setores de controle de pessoal dos convenentes o acompanhamento da vigência do
presente instrumento, além de tomar as providências necessárias para a formalização das

renovações e alterações do quadro de servidores cedidos.

4.2 O presente convênio, em qualquer época de sua vigência, poderá ser alterado por expressa

manifestação dos convenentes mediante o respectivo termo aditivo.

cúusurÁ eutNrA - DA DENÚNqA E DA REsclsÃo

5.1 Este Convênio poderá ser denunciado por qualquer dos convenentes, mediante comunicação

escrita, com antecedência mÍnima de 60 (sessenta) dias, respeitados os compromissos assumidos.

5.2 Poderá ocorrer, ainda, a rescisão deste Convênio, no caso de superveniência de lei ou outro ato

equivalente que torne material ou formalmente impossível, por razoes de relevante e excepcional

interesse público, ou por inadimplência de quaisquer de suas cláusulas, independentemente de

notificação judicial ou extra.judicial, respeitado o prazo fixado nesta cláusula.

CúUSULA SEXTA . DA UGÊNOA

O presente Convênio terá prazo de vigência de 60 (

sucessivamente, mediante termo aditivo, se assim convier

podendo

cúUsULA sÉTIMA. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA
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As despesas decorrentes do presente Convênio serão atendidas mediante disponibilização de
dotação orçamentária específica e de recursos financeiros a serem repassados pelo Tribunal Regional
Federal da 5a Região.

CúUSUTA oITAVA. DA ESTIMATIVA DE DEsPEsAs

O valor mensal estimado do ressarcimento de despesas de pessoal requisitado do órgão cedente é
de R$ 12.590,84 (doze mil, quinhentos e noventa reais e oitenta e quatro centavos), em razão da
cessão do servidor especificado no Anexo I deste instrumento, com efeitos financeiros retroativos a
Lelo2l2Ot8.

ctÁUSULA NoNA . DA INTERPRETAçÃo

- As dúvidas decorrentes de omissão ou de interpretação deste Convênio serão dirimidas
conjuntamente pelos convenentes.

cúusuLA DÉctMA - DA puBltcAçÃo

Em conformidade com o disposto no parágrafo único do art. 61 da Lei n'8.666/93, o presente
Convênio será publicado, em forma de extrato, no Diário Oficial da União, Seção lll e no Diário Oficial
de Justiça Eletrônico, o qual poderá ser consultado no endereço www.trfs.ius.br ou www.ifse.ius.br).

cúusULA DÉctMA pRtMEtRA - Do FoRo

Para dirimir questões oriundas deste Convênio será competente o Foro da Justiça Federal de
Primeiro Grau, Seção Judiciária de Sergipe, eventualmentê não resolvidas no ámbito administrativo.

E por estarem justos e acordados, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e
forma, para que produza todos os efeitos

Araca ro de 2019.

Marcos de Carvalho
Juiz or do Foro

W t^a,, l.y-
Waneska de SoUza Bar6oza

Sêcretá ria Municipal da Saúde

E,J6 dE

TESTEMUNHAS:
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ANEXO I

Servidor da Secretaria Municipal da Saúde cedido à Justiça Federal de Primeiro Grau em

1- Cícero Santos Estevam, CPF: 386.860.825-72, malÍícula: 4L7968


